
 

 

EXPEDIENTE DA MESA 

 

 

ATO Nº 669/2014  
 

 

Aprova o Relatório de Gestão Fiscal 

do segundo quadrimestre de 2014. 

 

 

A MESA EXECUTIVA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso 

de suas atribuições, e considerando o disposto nos artigos 54 e 55 da Lei 

Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, 

 

R E S O L V E: 

 

Art. 1º - Fica aprovado o Relatório de Gestão Fiscal, referente ao primeiro 

quadrimestre do exercício financeiro de 2014, que com este se publica. 

 

Art. 2º - Competirá à Diretoria Financeira – DIRFIN, disponibilizar o presente 

Relatório no endereço http://www.cms.ba.gov.br. 

 

Art. 3º - Este Ato tem vigência na data de sua publicação. 

 

Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário. 

 

 

MESA EXECUTIVA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, em 25 de  

setembro de 2014. 

 

 
                                                                  PAULO CÂMARA 

Presidente 

 

 

 

ARNANDO LESSA                                                           ORLANDO PALHINHA 

     1º Secretário 2º Secretário 

 
 

 



Tabela 1 - Demonstrativo da Despesa com Pessoal

 RGF - ANEXO I (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a") R$ 1,00

LIQUIDADAS INSCRITAS EM

 RESTOS A PAGAR

NÃO 

 PROCESSADOS

(a) (b)

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 105.362.822,07 0,00

 Pessoal Ativo 104.958.175,54 0,00

Pessoal Inativo e Pensionistas 404.646,53 0,00

Outras despesas de pessoal decorrentes de contratos de terceirização (§ 1º do art. 18 da LRF) 0,00 0,00

DESPESAS NÃO COMPUTADAS (§ 1º do art. 19 da LRF) (II) 2.727.556,08 0,00

Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária 0,00 0,00

Decorrentes de Decisão Judicial 2.727.556,08 0,00

Despesas de Exercícios Anteriores 0,00 0,00

Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 0,00 0,00

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I - II) 102.635.265,99 0,00

DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP (IV) = (III a + III b) 102.635.265,99

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (V) 4.522.995.778,60            

% do DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP sobre a RCL (VI) = (IV/V)*100 2,27

LIMITE MÁXIMO (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) - 6% 271.379.746,72

LIMITE PRUDENCIAL (parágrafo único, art. 22 da LRF) - 95% 257.810.759,38

FONTE: Diretoria Financeira/CMS E SEFAZ/PMS

Nota: Durante o exercício, somente as despesas liquidadas são consideradas executadas. No encerramento do exercício, as despesas não liquidadas

inscritas em restos a pagar não processados são também consideradas executadas. Dessa forma, para maior transparência, as despesas executadas

estão segregadas em:

          . a) Despesas liquidadas,  consideradas aquelas em que houve a entrega do material ou serviço, nos termos do art. 63 da Lei 4.320/64;

          . b) Despesas empenhadas mas não liquidadas, inscritas em Restos a Pagar não processados, consideradas liquidadas no encerramento do exercício,

por força do art.35, inciso II da Lei 4.320/64.
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